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RESUMO  
 
O aumento das violências contra mulheres, crianças e adolescentes, especialmente 
em relação ao assédio sexual e estupro de vulneráveis, é uma preocupação 
crescente. Segundo o Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública de 2023, a 
maioria das vítimas são meninas e adolescentes de até 13 anos. Este trabalho 
analisa dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública entre 2019 e 2022, 
cruzando informações sobre violências contra mulheres adolescentes e crianças 
com dados de desenvolvimento social, como pobreza e escolaridade, para identificar 
as intersecções no problema. Além disso, examina-se a destinação e execução do 
orçamento federal para enfrentar a violência contra mulheres desde a 
implementação da Lei Maria da Penha, com foco no período de setembro de 2023 a 
agosto de 2024. A análise também destaca a importância da educação como 
estratégia central para a redução da violência. Especificamente, o estudo dá 
enfoque às meninas e mulheres adolescentes, ao analisar os dados do Anuário de 
2023. A pesquisa também identifica um problema crítico no Paraná: a subnotificação 
de crimes e a falta de especificação das vítimas (se mulher ou menina) complicam a 
formulação de estratégias eficazes de enfrentamento. O trabalho tem como 
metodologias a leitura bibliográfica na linha de estudos de gênero, que fornece 
chaves de interpretação crítica aos dados coletados. 
 
INTRODUÇÃO  
 

A violência contra mulheres, crianças e adolescentes é amplamente abordada 
no contexto do Estatuto da Criança e do Adolescente, porém com pouca aplicação 
da Lei Maria da Penha. Ao passo que, a Constituição Federal de 1988, através do 



 
 

 
 

Art. 227, destaca a responsabilidade da sociedade e do Estado na proteção desses 
grupos, enfatizando a necessidade de combate à negligência e à violência. 

Porém, estudos recentes mostram um aumento preocupante da violência 
sexual contra meninas, especialmente de 13 anos, revelando a vulnerabilidade 
dessa faixa etária. 

Deste modo, a presente pesquisa realiza uma ampla análise de dados 
relacionados a estas violências, abrangendo de forma histórica como isso vem 
ocorrendo no Brasil.  

Cabe destacar que, a falta de dados específicos no Paraná dificulta a ação 
efetiva contra a violência, de forma que, as escolas passam a desempenhar um 
papel crucial na identificação e encaminhamento de casos de abuso, com a 
necessidade de protocolos claros e capacitação de professores. Além disso, a 
perpetuação de estereótipos de gênero em materiais educacionais contribui para a 
cultura de violência. A intersecção entre a violência contra crianças e mulheres é 
evidente, sendo necessária uma abordagem integrada que inclua a formação de 
educadores e a implementação de políticas públicas eficazes. 

 
MATERIAIS E MÉTODOS  
 

O método utilizado para esta pesquisa foi a revisão bibliográfica e analise de 
dados quantitativos e qualitativos fornecidos no site do Anuário Brasileiro de 
Segurança Publica.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Diante das graves violências enfrentadas por mulheres, crianças e 
adolescentes, é essencial adotar uma abordagem integrada e intersetorial para 
promover uma sociedade mais segura e justa. A Constituição Federal de 1988, no 
Art. 227, reforça a responsabilidade da família, sociedade e Estado na proteção dos 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes, incluindo a erradicação de todas 
as formas de violência. Estudos recentes, como o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública de 2022, destacam o aumento da violência sexual contra meninas, 
ressaltando a necessidade de respostas eficazes.  

Desta forma, as escolas devem ter um papel ativo na identificação e denúncia 
de abusos, e os currículos devem abordar questões de gênero e sexualidade de 
forma não estereotipada. A interseccionalidade, conforme teorizada por Kimberlé 
Crenshaw (2002) e Carla Akotirene (2019), é crucial para entender como diferentes 
marcadores sociais afetam a experiência de violência.  



 
 

 
 

De modo que, para construir uma sociedade mais segura, é necessário um 
esforço coordenado de todos os setores, com alocação adequada de recursos, 
capacitação de profissionais e implementação de políticas públicas baseadas em 
dados. 
 
CONCLUSÕES  
 

A realização deste estudo é fundamental para compreensão e enfrentamento 
dos desafios atuais relacionados à violência contra mulheres, especialmente as 
adolescentes. A análise crítica dos dados do Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública e outros indicadores sociais permite uma compreensão mais profunda das 
intersecções entre gênero, idade, condições socioeconômicas e outros marcadores 
sociais. O trabalho se insere em um contexto em que os estudos sobre dados são 
essenciais para a formulação de políticas públicas mais eficazes e para a alocação 
de recursos que realmente possam reduzir a violência e proteger as jovens mais 
vulneráveis.  

Além disso, ao integrar a categoria da interseccionalidade (AKOTIRENE, 
2019) como uma ferramenta analítica, a pesquisa destaca a necessidade de 
abordagens mais sensíveis e específicas para diferentes grupos de vítimas. Em 
suma, a pesquisa não apenas informará as práticas educacionais e de segurança, 
mas também apoia o desenvolvimento de uma sociedade mais equitativa e segura, 
onde as adolescentes possam viver sem medo de violência ou discriminação. 
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